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O Cddigo Penal vigente enquadra o infanticidio no Titulo I

dos crimes contra a pessoa e no Capitulo I, dos crimes contra
a vida:

“Art. 123 — Matar, sob a influéncia do estado puer-
peral, o préprio filho, durante o parto ou logo apoés:
Pena — detencdo de dois a seis anos”.

Na exposicio de motivos relativa ao Codigo Penal, o minis-
tro Francisco de Campos esclarece: “O infanticidio é considerado
delictum exceptum quando praticado pela parturiente sob a in-
fluéncia do estado puerperal. Essa cldusula, como é 6bvio, ndo
quer significar que o puerpério acarrete sempre uma perturbacgio
psiquica: € preciso que fique averiguado ter esta realmente sobre-
vindo em conseqiiéncia daquele, de modo a diminuir a capacida-
de de entendimento ou de auto-inibi¢do da parturiente. Fora dai,
ndo hd por que distinguir entre infanticidio e homicidio”.

A tradicdo penal brasileira, seguindo a tradicio universal-
mente aceita, sempre considerou o-infanticidio um crime sui-ge-
szeris, levando em conta o motivo, alids imperioso, de a mulher
ocultar a prépria desonra. Assim, o Cédigo Criminal do Império,
em seu art. 198, dizia: “se a prépria mie matar o filho recém-
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nascido, para ocultar a desonra”. O art. 298 do Cédigo Penal de
1890 tem esta redacdo: “Matar recém-nascido, isto é, infante, nos
7 primeiros dias de seu nascimento. .. se o crime foi perpetrado
pela mie, para ocultar a desonra prépria”. No anteprojeto Al-
cintara Machado, o artigo 312 rezava: “Matar infante, por
ocasiio do parto, ou logo depois do nascimento, para ocultar a
desonra propria..."”

O Cédigo de 1940 adotou com modificagio o artigo 191 do
projeto Sa Pereira, expressando-o com a seguinte redagio: “Ma-
tar, sob a influéncia do estado puerperal, o préprio filho, durante
o parto ou logo apds: Pena — detengido de dois a seis anos. Como
se vé, pelo exposto, o dispositivo do artigo 123 do atual Codigo
deixa a impressdo de estar fora da linha de tradi¢do da nossa le-
gislagdo penal, no Império e na Republica.

Alids, “a inovacdo do projeto Si Pereira, aceita peio atual
Cédigo Penal da Republica Argentina, teve sua origem no pro-
jeto do Cédigo Penal da Suica de 1894. A redacgdo primitiva de
Carl Stoos é a seguinte: "La mére qui au moment ou elle se trou-
vait encore sous 'influence de I'état provoqué aura intentionnel-
lement mis 2 mort son enfant illégitime sera punie de reclusion
de 2 4 6 anos”, (Traducdo francesa de Alfred Gautier, artigo 53).
Na justificacio, o autor procura explicar seu pensamento coin es-
tas palavras: “Les codes suisses attenuent la peine de la mére qui
a tué son enfant illégitime alors qu’il venait de naitre et cela te-
nant compte de 1’état produit par I'accouchement”. Nio h# nesse
projeto a menor referéncia a estado puerperal. S6 mais tarde, ra
edicio de 1908, é que aparece a féormula seguinte: “La mere qui
aura intentionnellement tué son enfant pendant ou alors qu'elle
se trouvait encore sous l'influence de 1’état puerperal”. Dai sur-
giu, traduzido para o verndculo, o artigo 123 do atual Cdédigo
Penal: Matar, sob a influéncia do estado puerperal, o préprio
filho, durante o parto ou logo apés”. (LEONIDIO RIBEIRO -~
0 Novo Cédigo Penal e a Medicina Legal).

O critério da bhonoris causa da legislagio penal antiga foi

— 208 —



REVISTA DA FACULDADE DE DIREITO

substituido pelo “sob a influéncia do estado puerperal”, no Co-
digo de 1940. Parece, assim, como frisamos acima, que o Cédigo
vigente se desviou da nossa legislagdo penal quanto ao conceito
de infanticidio.

Contudo, numa interpretacio nio muito ao pé da letra, sen-
te-se que o espirito do artigo 123 do atual Cédigo ndo foge com-
pletamente a tradi¢do da bonoris causa. Realmente, a bonoris cat-
sa aparece, explicitamente, no Cédigo atual, em seu artigo 134 e
paragrafos, no qual se conceitua uma espécie de infanticidio que
se poderia chamar de omissio. E ainda mais: a pena cominada
pelo seu parédgnmafo segundo é equivalente a do artigo 123. (Art.
134 — Expor ou abandonar recém-nascido, para ocultar desonra
prépria: Pena — detencdo, de seis meses a dois anos. — § I°
Se do fato resulta lesdo corporal de natureza grave: Pena — de-
tencdo de um a trés anos. § 2° Se resulta a morte: Pena — deten-
¢do, de dois a seis anos).

Interpretado o artigo 123, ndo isoladamente, mas em conjun-
to com o artigo 134, pode inferir-se que a mens legis ndo deve ser
diferente em cada um de per si, embora, em um caso, se trate de
crime por comissio, e, em outro, de crime por omissao.

Analisemos, entdo, a expressio sob a influéncia do estado

puerperal.

Preliminarmente, puerpério, como define R. Briquet, € o pe-
riodo que vai da dequitagdo a volta do organismo materno as
condicdes pré-gravidicas. Esse periodo ¢, portanto, varidvel de seis
a oito semanas, mais ou menos. Outros obstetras, tomando, como
critério, os dias que a parturiente fica em repouso no leito, limi-
tam ésse periodo apenas em alguns dias.

Pouco importa ésse prazo mais ou menos longo do puerpério
obstétrico, pois o puerpério (ou “estado puerperal”) que nos in-
teressa é o médico-legal. E o prazo déste estd marcado pela lei:
“durante o parto ou logo apods”.

Sabemos que durante o puerpério podem surgir varias per-
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turbacbes psiquicas que levam a mulher 4 alienagido ou semi-
alienacio. “Uma estatistica de Engelhardt, citada por Bumke, re-
ferente a 19.910 partos, permite inferir que as puérperas se tor-
nam psicOticas somente na proporcio de 1,4 por mil. As psicoses
propriamente puerperais, isto ¢é, em relacdo etioldgica com o
puerpério, resultam de infecgdes ou auto-intoxicagbes. As outras,
que o choque obstétrico simplesmente desperta ou acentua, se dis-
tribuem entre a esquizofrenia, a psicose maniaco-depressiva e as
psicoses histéricas. E evidente que, quando a mide infanticida se
inclusa nesse grupo, estd isenta da pena, em virtude do que dis-
poe o Cédigo em seu artigo 22. Em lugar de ir para a prisdo, ird
para o manicomio”. (ALMEIDA JUNIOR — Lictes de Medici-
na Legal) .

Relativamente as puérperas que se tornam infanticidas em
conseqiiéncia de semi-alienac¢do, como nos casos de uma perversa
instintiva, uma histérica, uma débil mental, deve ser aplicado as
mesmas o que dispde o parigrafo tnico do artigo 22. Assim, o
abrandamento da pena no infanticidio, como delictum exceptum,
ndo resulta de ser a puérpera uma psicotica, pois, no caso, estaria
isenta de qualquer penalidade.

O puerpério, ou estado puerperal, como a gravidez, o clima-
tério, a puberdade, ¢ um estado fisiologico. A grande maioria
das puérperas, das gestantes, das puberes, das que entram na ida-
de critica, ndo apresenta anormalidades nessas fases. Esses pe-
riodos, contudo, sio estados de menor resisténcia orginica e psi-
colégica, meio de cultura propicio as reagbes emotivas. A mu-
lher, pois, em estado puerperal, sujeita a impactos de fatores en-
dégenos, exdgenos, psicogenos — condizentes com a personalida-
de de cada uma e seu ambiente social — pode reagir com mani-
festacbOes emocionais intensissimas. A emocdo e a paixao ndo ex-
cluem a responsabilidade penal. E um dispositivo do Cddigo
Penal. Mas, uma emocio violenta é capaz de, momentineamerte,
diminuir em muitas pessoas a capacidade de entendimento e auto-
inibicdo. O préprio Cédigo assim o entende, no caso especifi-
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co do artigo 48. IV. C, quando a emogio violenta é provocada
por ato injusto da vitima.

A expressdo do artigo 123: sob a influéncia do estado puer-
peral, durante o parto ou logo apds precisa ésse periodo, dentro
do puerpério, no qual, por condi¢cbes personalissimas e situacio-
nais, podem surgir, ex-abrupto, violentas reagbes emocionais que
podem levar a puérpera ao infanticidio.

A expressio sob a influéncia do estado puerperal é, assim,
uma espécie de espectro cujas raias sdo ésses fatbres endégenos,
exogenos e psicogenos. Ontem, como hoje, o fator honra, dentro
désse espectro, continua a ser 0 mais importante na génese désse
delito sui-generis, que é o infanticidio.

Desta maneira, o artigo 123 ndo se desvia da linha tradicio-
nal do Direito Penal brasileiro, pois bonoris causa esta implicita-
mente incluida, como fator principal, neste espectro — SOB A IN-
FLUENCIA DO ESTADO PUERPERAL.
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